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PROCESSO : 2600/20– TCE-RO (Apensos: 0783/19, 0735/19, 2314/19 e 0826/19) 

ASSUNTO : Prestação de Contas - Exercício de 2019 

JURISDICIONADO : Município de Theobroma 

INTERESSADOS : Claudiomiro Alves dos Santos – CPF n. 579.463.022-15 

    José Abel Pinheiro – CPF n. 623.229.071-20  

RELATOR :  Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello 

SESSÃO : 25ª Sessão Ordinária Presencial do Pleno, de 16 de dezembro de 2021. 

 

CONSTITUCIONAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS 

ANUAL. CONTAS DE GOVERNO. SITUAÇÃO 

LÍQUIDA ORÇAMENTÁRIA SUPERAVITÁRIA. 

EQUILÍBRIO FINANCEIRO. CUMPRIMENTO DOS 

ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS COM 

EDUCAÇÃO, SAÚDE, REPASSE AO LEGISLATIVO E 

DESPESA COM PESSOAL. IRREGULARIDADES 

FORMAIS. PARECER FAVORÁVEL À APROVAÇÃO 

COM RESSALVAS DAS CONTAS. DETERMINAÇÕES. 

1. Restou evidenciado nos autos o cumprimento dos 

mandamentos constitucionais e legais relativos à educação 

(27,58% na MDE e 69,27% no FUNDEB – valorização do 

magistério); à saúde (17,80%); gastos com pessoal (53,66%); 

e repasse ao Legislativo (7%). 

2. Remanesceram impropriedades de caráter formal, tais 

como: (i) divergência entre o saldo da conta "Provisões 

Matemáticas" registradas no Balanço Patrimonial e as 

provisões matemáticas registradas na avaliação atuarial de 

2019 (data base 31.12.2018); e (ii) não atendimento das 

determinações e recomendações exaradas nos exercícios 

anteriores. 

3. Nos termos da Súmula n. 17/TCE-RO, publicada no 

DOE n. 1774, de 13/12/2018, aplicada no presente caso em 

razão da modulação dos efeitos declarada no processo n. 

1832/21/TCE-RO (Acórdão APL-TC 00228/21), é 

desnecessária a citação dos responsáveis no caso de emissão 

de parecer favorável com ressalvas das contas, em razão da 

ausência de prejuízo à parte. 

4. Todavia, a fim de assegurar e promover o 

cumprimento do dever de accountability, é de se tecer 

determinações para correção das inconsistências a fim de 

evitar a sua reincidência, sob pena de comprometer os 

próximos exercícios. 

5. Ante a competência da Câmara Legislativa para 

proceder ao julgamento das contas de governo, os autos 

devem ser encaminhados ao Poder Legislativo Municipal 

para o cumprimento de seu mister. 

6. Após os trâmites legais, arquiva-se os autos. 
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PARECER PRÉVIO SOBRE AS CONTAS DO CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL 

 

O EGRÉGIO PLENÁRIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

RONDÔNIA, em sessão ordinária realizada em 16 de dezembro de 2021, dando cumprimento ao 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 31 da Constituição Federal c/c o 35 da Lei Complementar Estadual n. 

154/1996, apreciando os autos que compõem a prestação de contas do Município de Theobroma, 

referente ao exercício de 2019, de responsabilidade de Claudiomiro Alves dos Santos e José Abel 

Pinheiro, na condição de Prefeitos Municipais, aquele nos períodos de 1º.01 a 17.08.2019 e 1º.11 a 

31.12.2019 e este no período de 17.08 a 1º.11.2019, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro 

José Euler Potyguara Pereira de Mello, por unanimidade de votos; e, 

Considerando que a presente prestação de contas, consubstanciada nos balanços e 

demonstrativos contábeis e seus respectivos anexos, reflete com razoável segurança a realidade das 

movimentações orçamentária, financeira e patrimonial; 

 Considerando que o município aplicou o equivalente a 27,58% das receitas 

provenientes de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino, cumprindo o limite disposto no 

art. 212 da Constituição Federal; 

 Considerando o cumprimento do disposto no art. 60 do ADCT da Constituição 

Federal e art. 22, parágrafo único e incisos, da Lei Federal n. 11.494/2007, ao aplicar 69,27% da receita 

recebida do FUNDEB na valorização dos profissionais do magistério; 

 Considerando que os gastos com as ações e serviços públicos de saúde atingiram o 

percentual de 17,80% das receitas de impostos e transferências, estando além do limite mínimo exigido 

pelo art. 7º da Lei Federal n. 141/2012; 

 Considerando que o Poder Executivo repassou ao Poder Legislativo o percentual de 

7% da receita arrecadada no ano anterior, portanto, dentro do limite máximo fixado no art. 29-A da 

Constituição Federal; 

 Considerando o cumprimento do limite constitucional relativo à despesa com pessoal, 

exigido pelo art. 169 da Constituição Federal c/c os arts. 19 e 20 da Lei Complementar Federal n. 

101/2000; 

Considerando que a execução orçamentária e financeira ocorreu de forma 

equilibrada, permitindo que o Administrador encerrasse o exercício com lastro financeiro, no geral, 

suficiente para saldar os compromissos assumidos até 31.12.2019, mantendo o equilíbrio das contas; 

 Considerando, ainda, que as irregularidades elencadas ao longo do voto são de caráter 

formal podendo ser corrigidas ao longo das gestões seguintes; 

É de Parecer que as contas do Município de Theobroma, relativas ao exercício 

financeiro de 2019, de responsabilidade dos Senhores Prefeitos Claudiomiro Alves dos Santos e José 

Abel Pinheiro, estão em condições de merecer aprovação com ressalvas pela Augusta Câmara 

Municipal, à exceção das Contas da Mesa da Câmara Municipal, dos convênios e contratos firmados 

município em 2019, além dos atos de ordenação de despesas eventualmente praticados pelo Chefe do 

Poder Executivo, que serão apreciadas e julgadas oportunamente em autos apartados. 
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Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello 

(Relator), Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da Silva, Wilber Carlos dos Santos Coimbra, 

Benedito Antônio Alves e o Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva (em substituição regimental 

ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva); Conselheiro Presidente Paulo Curi Neto; e o Procurador-Geral 

do Ministério Público de Contas Adilson Moreira de Medeiros. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa 

Silva devidamente justificado. 

 

Porto Velho, quinta-feira, 16 de dezembro de 2021. 

 

(assinado eletronicamente) 

JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE 

MELLO 

(assinado eletronicamente) 

PAULO CURI NETO 

Conselheiro Relator  Conselheiro Presidente  
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Em

PAULO CURI NETO

16 de Dezembro de 2021

JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE

PRESIDENTE

RELATOR


